
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.636 - PR (2014/0163598-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : JOSÉ MUNIZ DE CARVALHO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO MILITAR. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. PRAZO PARA 
RENÚNCIA. IRRELEVÂNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA 2.131/2000. 
PRECEDENTES.
1. Consoante a atual jurisprudência deste STJ "é possível a manifestação de renúncia 
após 31/8/2001, prazo estabelecido pelo art. 31 da MP 2.215-10/2001, tendo em vista a 
ausência de prejuízo do erário, convergindo a renúncia com a finalidade da nova 
legislação, que é de minorar o déficit da previdência militar. Expressa a renúncia em 
requerimento administrativo, tal é o termo inicial da obrigação de restituir o adicional de 
contribuição" (AgRg no REsp 1063012/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 30.08.2013). 
Precedentes em decisões monocráticas: REsp 1.401.175/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe de 24/10/2017; AREsp 1.144.028/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
24/08/2017; REsp 1.580.657/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 03/04/2017. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : JOSÉ MUNIZ DE CARVALHO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de Agravo Interno 

interposto pela Fazenda Nacional em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

assim ementada (e-STJ fl. 299): 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. 
CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. PRAZO PARA RENÚNCIA. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.131/2000. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a Fazenda afirma que o entendimento da Primeira Seção, em julgado de 

2008, é no sentido da tese que defende, ou seja, de que militar deve continuar recolhendo a 

contribuição de 1,5% sobre sua remuneração, se não exerceu o direito de renúncia no prazo previsto 

no art. 31, § 1º, da MP nº 2.131/2000. 

Impugnação às fls. 320-324. 

É o relatório. 
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após 31/8/2001, prazo estabelecido pelo art. 31 da MP 2.215-10/2001, tendo em vista a 
ausência de prejuízo do erário, convergindo a renúncia com a finalidade da nova 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: A irresignação não merece 

prosperar.

As instâncias ordinárias reconheceram a inexigibilidade da contribuição previdenciária do 

militar, referente ao adicional de 1,5% previsto no artigo 31 da Medida Provisória nº 2131/2000.

A União afirma que o autor teve a oportunidade de renunciar à sua cobrança, caso não 

tivesse interesse na manutenção dos respectivos benefícios, mas não o fez no prazo previsto, motivo 

pelo qual deve se submeter ao desconto de 1,5% referente à contribuição específica para 

manutenção dos benefícios previstos na lei nº 3.765/00.

Quanto ao tema, a atual jurisprudência deste STJ é no sentido de que "é possível a 

manifestação de renúncia após 31/8/2001, prazo estabelecido pelo art. 31 da MP 2.215-10/2001, 

tendo em vista a ausência de prejuízo do erário, convergindo a renúncia com a finalidade da nova 

legislação, que é de minorar o déficit da previdência militar. Expressa a renúncia em requerimento 

administrativo, tal é o termo inicial da obrigação de restituir o adicional de contribuição" (AgRg no 

REsp 1063012/DF, 6ª T.,  Rel. Min. Og Fernandes, DJe 30.08.2013).
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Confiram-se novamente os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. 
PRAZO PARA RENÚNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL RECONHECIDO, NA 
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO, EM AGRAVO REGIMENTAL, 
FUNDADA EM PRECEDENTE MAIS ANTIGO, JÁ SUPERADO PELO ATUAL 
ENTENDIMENTO DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
(...) 
II. Consoante o atual entendimento do STJ, é devido o adicional de contribuição para 
a pensão militar - que visa a beneficiar as filhas em caso de morte do instituidor - aos 
militares ativos e inativos que não renunciarem aos benefícios da Lei 3.567/1960. É 
possível a manifestação de renúncia após 31/8/2001, prazo estabelecido pelo art. 31 
da MP 2.215-10/2001, tendo em vista a ausência de prejuízo do erário, convergindo 
a renúncia com a finalidade da nova legislação, que é de minorar o déficit da 
previdência militar' (STJ, AgRg no REsp. 1.063.012/DF, Rel. Min. OG 
FERNANDES DJe de 30.8.2013). No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp. 
305.093/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 17.6.2013. 
III. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.417.627/PE, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 7.4.2015) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO MILITAR. 
CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL.
1. A controvérsia dos autos visa determinar se o militar pode deixar de pagar 
contribuição adicional de 1,5% prevista no art. 31 da Medida Provisória 2.215-10/01, 
uma vez que, por não ter filhas, não tem interesse na manutenção dos benefícios 
previstos na Lei 3.765/60.
2. Conforme já decidiu a Segunda Turma, "O prazo indicado no art. 31 da MP 
2.215-10/2001 é inteiramente inócuo sendo possível a manifestação de renúncia após 
o prazo estabelecido, tendo em vista a ausência de prejuízo do erário, convergindo a 
renúncia com a finalidade da nova legislação: minorar o déficit da previdência militar" 
(REsp 1.183.535/RJ, Min. Eliana Calmon, DJe 12/08/2010).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 305.093/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 17/06/2013)

ADMINISTRATIVO - PENSÃO MILITAR - CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL - 
PRAZO PARA RENÚNCIA - REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - TERMO 
INICIAL DA OBRIGAÇÃO DE RESTITUIR.
1. É devido o adicional de contribuição para a pensão militar, previsto no art. 31, 
caput da MP 2.215-10/2001, pelos militares ativos e inativos que não renunciarem 
aos benefícios da Lei 3.567/60 até 31.8.2001.
2. A contribuição adicional é devida por todo militar ativo ou inativo, sendo 
irrelevante o fato de possuir ou não dependentes.
3. O prazo indicado no art. 31 da MP 2.215-10/2001 é inteiramente inócuo sendo 
possível a manifestação de renúncia após o prazo estabelecido, tendo em vista a 
ausência de prejuízo do erário, convergindo a renúncia com a finalidade da nova 
legislação: minorar o déficit da previdência militar.
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4. Expressa a renúncia em requerimento administrativo, este é o termo inicial da 
obrigação de restituir o adicional de contribuição.
5. Recurso especial não provido. (REsp 1183535/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 12/08/2010)

Confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.401.175/PE, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 24/10/2017; AREsp 1.144.028/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

DJe de 24/08/2017; REsp 1.580.657/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 03/04/2017. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0163598-9 REsp 1.464.636 / PR

Números Origem:  50029317520114047009  PR-50029317520114047009

PAUTA: 02/08/2018 JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : JOSÉ MUNIZ DE CARVALHO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : JOSÉ MUNIZ DE CARVALHO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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